
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 98.514 - MG (2018/0123484-1)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : ROBERTO KENNEDY MATOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE DE 
ENTORPECENTES APREENDIDA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO DESPROVIDO.
1. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, 
poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, 
desde que presentes prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria.
2. No caso, a custódia cautelar do recorrente encontra-se suficientemente 
fundamentada, eis que, quando da prisão em flagrante, foram apreendidos 9 
quilogramas de maconha, o que, na medida em que indica a gravidade em 
concreto da conduta delituosa, justifica a segregação cautelar para garantia da 
ordem pública, consoante pacífico entendimento desta Corte no sentido de que a 
quantidade, a natureza e a diversidade dos entorpecentes encontrados podem 
servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva.
3. O argumento de desproporcionalidade da custódia cautelar à provável futura 
pena do recorrente não comporta acolhimento, pois apenas a conclusão do 
processo será capaz de revelar se o acusado será beneficiado com a fixação de 
regime prisional diverso do fechado, sendo inviável essa discussão neste momento 
processual.
4. Recurso desprovido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 02 de agosto de 2018 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 98.514 - MG (2018/0123484-1)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : ROBERTO KENNEDY MATOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por ROBERTO 
KENNEDY MATOS contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais.

Colhe-se dos autos que o recorrente teve a prisão em flagrante convertida em 
preventiva pela suposta prática do delito tipificado no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006.

Neste recurso, sustenta, em síntese, que: a) não estão presentes os requisitos 
autorizadores da prisão preventiva, previstos no art. 312 do CPP; b) se vier a ser condenado, sua 
provável pena futura revela a desproporcionalidade da prisão preventiva.

Pleiteia a revogação da custódia provisória.
O pedido liminar foi indeferido.
O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do recurso.
É o relatório.
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desde que presentes prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria.
2. No caso, a custódia cautelar do recorrente encontra-se suficientemente 
fundamentada, eis que, quando da prisão em flagrante, foram apreendidos 9 
quilogramas de maconha, o que, na medida em que indica a gravidade em 
concreto da conduta delituosa, justifica a segregação cautelar para garantia da 
ordem pública, consoante pacífico entendimento desta Corte no sentido de que a 
quantidade, a natureza e a diversidade dos entorpecentes encontrados podem 
servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva.
3. O argumento de desproporcionalidade da custódia cautelar à provável futura 
pena do recorrente não comporta acolhimento, pois apenas a conclusão do 
processo será capaz de revelar se o acusado será beneficiado com a fixação de 
regime prisional diverso do fechado, sendo inviável essa discussão neste momento 
processual.
4. Recurso desprovido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá 
ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria.

No caso dos autos, a custódia cautelar foi decretada pelos seguintes fundamentos:

   "Versam os fatos sobre delito de tráfico de drogas, o qual é apenado 
com reclusão, sendo que a pena máxima, de outra sorte, é superior a 
quatro anos, delito esse, outrossim, que é tido como hediondo.
   O auto de prisão em flagrante foi lavrado em obediência aos ditames 
legais.
   Ao que se vê desta comunicação, policiais militares, em razão de 
denúncia anônima, segundo a qual o autuado Cezar estaria em determinado 
local, então indicado, traficando drogas, ao mesmo se dirigiram, sendo que 
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ali, uma casa, sem qualquer mobília, foram encontrados o mesmo e o 

também autuado Roberto, apreendendo-se no local mais de 9 quilos de 

maconha!, além de uma balança de precisão e dinheiro em espécie.
   As circunstâncias que cercam o caso presente - denúncia de tráfico 
de drogas, prisão dos autuados no local indicado, apreensão de expressiva 
quantidade de maconha e arrecadação de uma balança de precisão e 
dinheiro em espécie - deixam transparecer, pois, que estamos face, em 
tese, a um crime de tráfico de drogas, no qual, a principio, estariam os 
autuados envolvidos.
   O tráfico de drogas, como sabido, é tido como hediondo, sendo certo 
que, conforme é de conhecimento geral, ou deveria ser, o mesmo se 
encontra na base da violência desmedida que vem grassando pelo país, 
circunstância que tem deixado a comunidade, de norte a sul do país, em 
pânico, já que inúmeras mortes e destruição de lares derivam do crime em 
tela, na esteira do qual, outrossim, surgem vários outros delitos, como 
homicídio, roubo, furtos, corrupção etc. etc.
   Assim, a prática do crime em referência põe, ineludivelmente, em 
xeque a ordem pública, a ensejar, via de consequência, a decretação da 
respectiva prisão preventiva.
   [...]
   Outrossim, conforme já proclamado em diversos julgados, e 'mutatis 
mutantis', 'a conduta atribuida ao paciente é dotada de ampla repercussão 
no meio social, em virtude da intolerância de atitudes envolvendo a 
disseminação de drogas entre a sociedade e todas as consequências 
advindas desta proliferação. Diante desse quadro, cresce entre o meio 
social o interesse em combater, com rigor, o delito de tráfico, que afronta 
em grandes proporções os princípios do Estado Democrático de Direito'.
   Importante destacar que a discussão que há de se travar neste 
momento restringe-se a estar ou não o auto de prisão em flagrante em 
conformidade com os ditames legais e sobre a necessidade ou não da 
custódia cautelar, não podendo, pois, nesta quadra, haver embate acerca de 
ser a 'ré' inocente ou culpada ou sobre o eventual delito por ela cometido.
   E perguntar não ofende: será que escapa a alguém que o tráfico de 
drogas se encontra na base da violência desmedida que grassa pelo país?
   Será que se pode olvidar que o comércio ilícito de entorpecentes tem 
provocado mortes por brigas entre gangues rivais, assassinatos de usuários 
que não pagam pelo tóxico adquirido, mortes de pais, irmãos e cidadãos de 
um modo geral por atos tresloucados de viciados que, enlouquecidos para 
'dar mais um tapa', agridem, furtam, roubam e matam?!
   Será que os operadores de Direito, sobretudo magistrados, ignoram, 
por exemplo, que o consumo de crack no Rio Grande do Sul já é tratado 
como epidemia?
   Será que ninguém lê jornal ou assiste televisão para descobrir que o 
Governo Federal, preocupado com a situação, tem veiculado propaganda 
oficial no sentido de alertar para as desgraças que decorrem do uso do 
crack?
   Será que as pessoas, juízes principalmente, não estão lendo jornais e 
revistas via dos quais, a todo dia, são revelados casos escabrosos em que, 
por exemplo, a mãe mata o filho viciado por que foi por ele, mais uma vez, 
agredida, que pais arremessam recém-nascido contra a parede em plena 
crise de abstinência (isso aconteceu aqui em Contagem!), que o namorado 
enforca a companheira durante uma 'viagem de drogas' etc. etc. etc.?
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   Na contramão da realidade mencionada retro, é de se ver, a titulo de 
argumentação apenas, que algumas decisões de segundo grau têm 
sustentado que o indeferimento de liberdade provisória com a só alusão ao 
fato criminoso e suas circunstâncias padece do vício de 'fundamentação 
genérica que não aponta elemento concreto para justificar a segregação 
cautelar'!
   O apontamento do tal 'dado concreto' é, contudo, na esmagadora 
maioria das vezes, sabemos todos!!!, impossível de ser feito.
   Se os 'réus' estão presos, não se pode trabalhar com a idéia de que os 
mesmos se furtarão à aplicação da lei penal.
   Encarcerados os 'réus' não se tem, também, como afirmar que os 
mesmos influenciarão na produção da prova.

   Agora, tendo eles praticado, em tese, um crime de tráfico de 

drogas, já que teriam, segundo os militares que os prenderam, sido 

flagrados em certa casa na posse de cerca de 9 quilos de maconha!, 

colocaram os mesmos em xeque a ordem pública (ou alguém duvida 
disso?!), na medida em que, é fato público e notório, a todo dia, inclusive, 
ventilado na imprensa televisiva, radiofônica e impressa, conforme 
assinalado alhures, o tráfico ilícito de entorpecentes se encontra na base da 
violência descontrolada que assola as cidades brasileiras e tem deixado em 
pânico o cidadão pacato e cumpridor de seus deveres.
   É dizer, não escapa a ninguém, ou ao menos não deveria escapar, 
que o delito em si que teria sido praticado pelos 'réus' se constitui no tal 
'dado concreto' que algumas decisões de segundo grau estão a exigir.
   Como, venho afirmando, não tenho, felizmente, poderes para prever 
o futuro, não podendo, via de conseqüência, sob pena de ser leviano, 
afirmar que os 'réus', soltos, irão fugir ou perturbarão a colheita da prova 

etc. etc., trabalho com o aqui e agora, é dizer, se estou face, em tese, a 

um crime de tráfico de drogas, em que os autuados, repito, teriam 

sido flagrados de posse de cerca de 9 quilos de maconha, vindo a 

respectiva conduta a engrossar as estatísticas, aumentando, em 

muito, o clima de insegurança que desnorteia e amedronta o cidadão 

contagense, aí está o 'dado concreto' que me leva a decretar a prisão 

preventiva dos mesmos e a sustentar que a ordem pública há de ser 

preservada.
   Se alguns desembargadores, ainda a título de argumentação apenas, 
entendem, nada obstante, que o crime de tráfico de drogas não abala a paz 
social e, entre o interesse público de preservação da segurança da 
população e aquele privado, dos 'réus', de eventualmente aguardar em 
liberdade o final da causa, afirmam que o segundo há de prevalecer, tudo 
bem, é o jogo jogado, não se podendo olvidar, contudo, que a Carta 
Magna, conforme decisões da Excelsa Corte, que não podem, penso, ser 
ignoradas, tanto mais que repetidas diversas vezes, também protegem o 
direito do cidadão à segurança pública.
   Continuando, tendo os 'réus' sido presos em flagrante, flagrante este 
lavrado em obediência aos ditames legais, por suposta prática do hediondo, 
é assim que diz a lei, crime de tráfico de drogas, o qual, como sabido, 
ressabido e consabido, tem abalado a paz social em razão das mortes, 
corrupção, lavagem de dinheiro etc. etc. etc. que traz consigo, paz social 
esta que deve ser garantida pelo Direito, sendo mesmo o fim último deste, 
imperiosa se mostra, então, a custódia cautelar dos 'réus', tanto mais que o 
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delito em tela é punido com reclusão e demanda o cumprimento de eventual 
pena em regime fechado.
   (Bem, alguns 'doutores' criaram a esdrúxula figura do trático 
privilegiado, isso quanto é sabido e ressabido que causa especial de 
diminuição de pena diz apenas e tão-somente com a fixação da reprimenda 
e não com a criação de novo tipo penal, como se dá no homicídio, por 
exemplo.)
   Tudo resumido, converto a prisão em flagrante havida em prisão 
preventiva.
   Um registro: o autuado Cezar, sobre quem recaiu a denúncia que deu 
origem à operação policial então havida, é prontuariado, já tendo sido preso 
e condenado por... tráfico de drogas!" (e-STJ, fls. 129-132, grifou-se).

Como se vê, a custódia cautelar do recorrente encontra-se suficientemente 
fundamentada, eis que, quando da prisão em flagrante, foram apreendidos 9 (nove) quilogramas 
de maconha, o que, na medida em que indica a gravidade em concreto da conduta delituosa, 
justifica a segregação cautelar para garantia da ordem pública, consoante pacífico entendimento 
desta Corte no sentido de que a quantidade, a natureza e a diversidade dos entorpecentes 
encontrados podem servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva.

A propósito:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS. GRAVIDADE DA CONDUTA. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES DO ART. 319 DO CPP. 
INVIABILIDADE. COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. 
RECURSO IMPROVIDO.
1. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a 
medida deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, 
da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um 
ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 
Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 
Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão 
esteja pautada em motivação concreta, vedadas considerações abstratas 
sobre a gravidade do crime.
2. Na espécie, é necessário verificar que a decisão do Magistrado de 
primeiro grau e o acórdão impetrado encontram-se fundamentados na 
garantia da ordem pública, em razão da periculosidade do recorrente, 
considerando, sobretudo, a quantidade de droga apreendida em seu poder - 
310 gramas de maconha, dividida em 37 porções -, justificando-se, nesse 
contexto, a segregação cautelar como forma de resguardar a ordem 
pública. As demais circunstâncias indicam também, em princípio, 
dedicação à atividade delituosa: risco de reiteração.
3. Caso em que o acórdão impugnado ainda aponta o fato de o recorrente 
já responder atualmente a um processo pelo delito de receptação, tendo sido 
anteriormente beneficiado com a liberdade provisória, circunstância que 
reforça a necessidade da segregação cautelar com a finalidade de coibir a 
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reiteração delitiva.
4. Eventuais condições subjetivas favoráveis ao recorrente não são 
impeditivas à decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes os 
requisitos autorizadores da referida segregação. Precedentes.
5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão; 
o contexto fático indica que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para acautelar a ordem pública.
6. Recurso ordinário improvido"
(RHC 98.264/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 5/6/2018, DJe 15/6/2018).

"PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. QUANTIDADE 
DE ENTORPECENTE APREENDIDO. PREDICADOS PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.
1. A validade da segregação cautelar está condicionada à observância, em 
decisão devidamente fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do 
Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a demonstração de 
em que consiste o periculum libertatis.
2. No caso, a prisão preventiva está justificada, pois a decisão que a impôs 
fez referência à gravidade concreta da conduta imputada ao paciente, 
evidenciada pela quantidade de entorpecente apreendido (246g - duzentos e 
quarenta e seis gramas - de maconha). Dessarte, demonstrada a 
necessidade da segregação para a garantia da ordem pública.
3. Condições subjetivas favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a 
prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a 
decretação da segregação provisória (Precedentes).
4. Ordem denegada"
(HC 436.820/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 3/5/2018, DJe 15/5/2018).

Além disso, o argumento de desproporcionalidade da custódia cautelar à provável 
futura pena do recorrente não comporta acolhimento, pois apenas a conclusão do processo será 
capaz de revelar se o acusado será beneficiado com a fixação de regime prisional diverso do 
fechado, sendo inviável essa discussão neste momento processual. Nessa linha: RHC 
94.204/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 10/4/2018, DJe 
16/4/2018; e RHC 91.635/MG, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 20/3/2018, DJe 5/4/2018.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário em habeas corpus.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2018/0123484-1 RHC    98.514 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00322606920188130000  10000180003226000  10000180032260001  322606920188130000  
79170363018  79170372431

EM MESA JULGADO: 02/08/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ROBERTO KENNEDY MATOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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